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“A prova do nosso progresso não é se aumentamos a abundância dos que têm muito, mas se providenciamos o suficiente para os que têm muito pouco”.


			Franklin D. Roosevelt, ex-presidente dos 
Estados Unidos.


		




		

			1. Escorço Histórico


			A seguridade social, nos termos do artigo 194, da Constituição Federal, “compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”.


			A primeira menção à seguridade social pode ser atribuída ao Antigo Testamento que, em Deuteronômio, 26:12 e 13, dispõe: 


			“Quando acabares de separar todos os dízimos da tua colheita no ano terceiro, que é o ano dos dízimos, então os darás ao levita, ao estrangeiro, ao órfão e à viúva, para que comam dentro das tuas portas, e se fartem;


			E dirás perante o Senhor teu Deus: Tirei da minha casa as coisas consagradas e as dei também ao levita, e ao estrangeiro, e ao órfão e à viúva, conforme a todos os teus mandamentos que me tens ordenado; não transgredi os teus mandamentos, nem deles me esqueci”.



			Em Roma, a família, pelo pater familias, tinha a obrigação de prestar a seus servos e clientes, assistência, em forma de associação, mediante contribuição de seus membros, para ajudar aos mais necessitados.


			O exército romano guardava 2/7 do salário do soldado. Quando ele se aposentava, recebia as economias, com um pedaço de terra.


			A primeira proteção contra infortúnio, data de 1344, quando ocorreu a celebração do primeiro contrato marítimo, surgindo posteriormente a cobertura contra incêndios.


			As confrarias eram associações com fins religiosos, que envolviam sociedade de pessoas de mesma categoria ou profissão, também sendo chamadas de guildas. Seus associados pagavam taxas anuais que seriam utilizadas em caso de velhice, doença ou pobreza.


			1.1. Inglaterra


			Em 1601, na Inglaterra, foi editada a Lei dos Pobres (Poor Relief Act), editada pela Rainha Isabel e considerada a primeira lei sobre assistência social. O indigente tinha o direito de ser auxiliado pela Paróquia. A norma foi criada para auxiliar as crianças, pobres, proporcionar trabalho aos desempregados e amparar idosos e inválidos.


			Ainda na Inglaterra, em 1897, entrou em vigor o Workmen´s Compensation Act, que instituiu o seguro obrigatório contra acidentes do trabalho, tendo sido imposta ao empregador responsabilidade objetiva de indenizar o trabalhador. Em 1908, o Old Age Pension Act concedeu pensões aos maiores de 70 anos, independentemente de contribuição e em 1911 o National Insurance Act determinou a aplicação de um sistema compulsório de contribuições sociais, que ficavam a cargo do empregador, do empregado e do Estado. 


			Em 1941, por meio do Plano Beveridge. Lord Beveridge dizia que a segurança social deveria ser prestada “do berço ao túmulo” (Social security from the cradle to the grave) e tinha por objetivos:


			

					Unificar os seguros sociais existentes;


					Estabelecer o princípio da universalidade, para que a proteção se estendesse a todos os cidadãos, não apenas aos trabalhadores;


					Igualdade de proteção;


					Tríplice forma de custeio, porém com predominância do custeio estatal.


			


			Inspirado no relatório Beveridge, o governo inglês apresentou em 1944 um plano de previdência social, que deu ensejo à reforma do sistema inglês de proteção social, que foi implantado em 1946.


			1.2. Alemanha 


			Na Alemanha, em 15 de junho de 1883, sob comando de Otto Von Bismarck, entrou em vigor a Lei do seguro-doença, custeado por contribuições dos empregados, empregadores e Estado e em 1884 a Lei do acidente do trabalho que organizou o seguro contra acidentes do trabalho.


			Ainda na Alemanha, em 1889, foi editada a Lei do seguro invalidez e velhice, custeado pelos trabalhadores, empregadores e pelo Estado.


			1.3. França


			Na França, em 09 de abril de 1898, foi promulgada lei de assistência à velhice e aos acidentes de trabalho.


			O artigo 1º, da norma prevê que:


			“Art. 1er: Les accidents survenus par le fait du travail, ou à l’occasion du travail, aux ouvriers et employés occupés dans l’industrie du bâtiment, les usines, manufactures, chantiers, les entreprises de transport par terre et par eau, de chargement et de déchargement, les magasins publics, mines, minières, carrières, et, en outre, dans toute exploitation ou partie d’exploitation dans laquelle sont fabriquées ou mises en œuvre des matières explosives, ou dans laquelle il est fait usage d’une machine mue par une force autre que celle de l’homme ou des animaux, donnent droit, au profit de la victime ou de ses représentants, à une indemnité à la charge du chef d’entreprise, à la condition que l’interruption de travail ait duré plus de quatre jours. 


			Les ouvriers qui travaillent seuls d’ordinaire ne pourront être assujettis à la présence loi par le fait de la collaboration accidentelle d’un ou de plusieurs de leurs camarades.”[1] 


			1.4. Estados Unidos da América 


			Em 1935, por meio do Social Security Act, instituído o New Deal, com a doutrina do Welfare State, como forma de resolver a crise de 1929. Preconizava a luta contra a miséria, visando combater as perturbações da vida humana, especialmente o desemprego e a velhice. O Social Security Act instituiu também o seguro-desemprego para os trabalhadores que ficassem temporariamente desempregados.


			1.5. Constitucionalização do seguro social 


			A primeira Constituição a incluir o seguro social como direito positivado na lei máxima foi a mexicana de 1917, seguida pela Constituição da União Soviética de 1918 e pela Constituição de Weimar de 1919, que determinou incumbir ao Estado prover a subsistência do cidadão alemão, caso não possa proporcionar-lhe a oportunidade de ganhar a vida com um trabalho produtivo, nos termos de seu artigo 163:


			“Art. 163. Jeder Deutsche hat unbeschadet seiner persönlichen Freiheit die sittliche Pflicht, seine geistigen und körperlichen Kräfte so zu betätigen, wie es das Wohl der Gesamtheit erfordert.


			Jedem Deutschen soll die Möglichkeit gegeben werden, durch wirtschaftliche Arbeit seinen Unterhalt zu erwerben. Soweit ihm angemessene Arbeitsgelegenheit nicht nachgewiesen werden kann, wird für seinen notwendigen Unterhalt gesorgt. Das Nähere wird durch besondere Reichsgesetze bestimmt.”[2]


			1.6. Normas internacionais 


			1.6.1. Carta do Atlântico


			A Carta do Atlântico consiste no primeiro documento que precedeu a Organização das Nações Unidas. 


			Sua elaboração decorreu do encontro entre o Presidente dos EUA, Franklin Delano Roosevelt e o Primeiro Ministro britânico, Winston Churchill, tendo sido aprovada em 14 de agosto de 1941, durante a Segunda Guerra Mundial, tendo o Brasil a ela aderido em 06 de fevereiro de 1943.


			Prevê o artigo 5º, da Carta do Atlântico que:


			“Declaração conjunta do Presidente dos Estados Unidos da América, Sr. Roosevelt, e Primeiro Ministro, Senhor Churchill, representando o Governo de Sua Majestade do Reino Unido, os quais tendo se reunido, julgaram conveniente tornar conhecidos certos princípios comuns da política nacional dos seus respectivos países, nos quais se baseiam as suas esperanças de conseguir um porvir mais auspicioso para o mundo.


			(...) 


			Desejam promover, no campo da economia, a mais ampla colaboração entre todas as nações, com o fim de conseguir, para todos, melhores condições de trabalho, prosperidade econômica e segurança social.”


			1.6.2. Declaração dos Direitos Humanos


			A Declaração dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em Paris, em 10 de dezembro de 1948, prevê em seu artigo 25.1:


			“Artigo 25. 1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle. 2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social”.


			1.6.3. Carta da Organização dos Estados Americanos


			A Carta da Organização dos Estados Americanos determina em seu artigo 45, “b”, “f” e “h”:


			“Artigo 45 


			Os Estados membros, convencidos de que o Homem somente pode alcançar a plena realização de suas aspirações dentro de uma ordem social justa, acompanhada de desenvolvimento econômico e de verdadeira paz, convêm em envidar os seus maiores esforços na aplicação dos seguintes princípios e mecanismos: 


			(...)


			b) O trabalho é um direito e um dever social; confere dignidade a quem o realiza e deve ser exercido em condições que, compreendendo um regime de salários justos, assegurem a vida, a saúde e um nível econômico digno ao trabalhador e sua família, tanto durante os anos de atividade como na velhice, ou quando qualquer circunstancia o prive da possibilidade de trabalhar; 


			(...)


			f) A incorporação e crescente participação dos setores marginais da população, tanto das zonas rurais como dos centros urbanos, na vida econômica, social, cívica, cultural e politica da nação, a fim de conseguir a plena integração da comunidade nacional, o aceleramento do processo de mobilidade social e a consolidação do regime democrático. O estímulo a todo esforço de promoção e cooperação populares que tenha por fim o desenvolvimento e o progresso da comunidade; 


			(...)


			h) Desenvolvimento de uma política eficiente de previdência social”. 


			1.6.4. OIT


			A OIT possui diversas convenções que tratam da previdência social.


			

					Convenção 3. Aprovada pelo Decreto 423 de 12 de novembro de 1935. Dispõe sobre a Proteção à Maternidade; 


					Convenção 12. Aprovada pelo Decreto Legislativo 24, de 29 de maio de 1956. Dispõe sobre a indenização por acidente do trabalho na agricultura; 


					Convenção 19. Aprovada pelo Decreto Legislativo 24, de 29 de maio de 1956. Trata da indenização por acidente de trabalho;


					Convenção 42. Aprovada pelo Decreto Legislativo 9, de 22 de dezembro de 1935. Dispõe sobre Indenização por Enfermidade Profissional; 


					Convenção 103. Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 20, de 30 de abril de 1965. Dispõe sobre o Amparo à Maternidade e prevê em seu artigo IV, 6 e 7: “6. Quando as prestações em espécie fornecidas nos moldes de um sistema de seguro social obrigatório são estipuladas com base nos proventos anteriores, elas não poderão ser inferiores a dois terços dos proventos anteriores tomados em consideração.





7. Toda contribuição devida nos moldes de um sistema de seguro social obrigatório que prevê a assistência à maternidade, e toda taxa calculada na base dos salários pagos, que seria cobrada tendo em vista fornecer tais prestações, devem ser pagas de acordo com o número de homens e mulheres empregados nas empresas em apreço, sem distinção de sexo, sejam pagas pelos empregadores ou, conjuntamente, pelos empregadores e empregados.”




			


			

					Convenção 118. Aprovada pelo Decreto Legislativo 31, de 20 de agosto de 1968. Dispõe sobre a igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros em previdência social;


					Convenção 134. Aprovada pelo Decreto Legislativo 43, de 10 de abril de 1995. Dispõe sobre a prevenção de acidentes do trabalho dos marítimos; 


					Convenção 159. Aprovada pelo Decreto Legislativo 51, de 25 de agosto de 1989. Dispõe sobre a reabilitação profissional e emprego de pessoas deficientes; 


					Convenção 161. Aprovada pelo Decreto Legislativo 51, de 25 de agosto de 1989. Dispõe sobre serviços de saúde do trabalho; 


					Convenção 164. Aprovada pelo Decreto Legislativo 74, de 16 de agosto de 1996. Dispõe sobre a proteção à saúde e assistência médica aos trabalhadores marítimos;


					Convenção 168. Aprovada pelo Decreto Legislativo 89, de 10 de dezembro de 1992. Dispõe sobre a promoção do emprego e proteção contra o desemprego.


			


			


			

				

					[1] “Art. 1º: Acidentes ocorridos em consequência do trabalho, ou no decurso do trabalho, a trabalhadores e empregados na indústria da construção, fábricas, fábricas, estaleiros de obras, empresas de transportes terrestres e aquaviários, cargas e descargas, armazéns públicos, minas, pedreiras e, além disso, em qualquer operação ou parte de uma operação em que sejam fabricados ou utilizados materiais explosivos, ou em que se utilize uma máquina acionada por uma força diferente da humana ou animal, dá-se o direito, em benefício da vítima ou dos seus representantes, à indemnização devida pelo administrador da empresa, desde que a interrupção do trabalho tenha durado mais de quatro dias.


					Os trabalhadores que costumam trabalhar sozinhos não podem estar sujeitos à presença da lei pelo fato da colaboração acidental de um ou mais de seus companheiros”. (trad. nossa) 


				


				

					[2]  “Art. 163. Sem prejuízo de sua liberdade pessoal, todo alemão tem o dever moral de exercitar suas capacidades mentais e físicas da maneira que for necessária para o bem da comunidade.


					Todo alemão deve ter a oportunidade de auferir sua subsistência por meio do trabalho. Se as oportunidades de trabalho adequadas não puderem ser comprovadas, sua manutenção será providenciada. O matéria será regulamentada por leis imperiais especiais”. (trad. nossa) 


				


			


		




		

			2. Sistema Seguridade Social 


			Seguridade Social? O que é isto?


			A seguridade social compreende um conjunto integrado de iniciativas do Poder Público e da sociedade voltadas para a garantia do direito à saúde, à previdência e à assistência social.


			É um conceito estruturante de políticas sociais, cuja principal característica é promover a garantia universal da prestação de benefícios e serviços de proteção social pelo Estado.


			Mas por que esse sistema apareceu? Pois bem, basicamente nasceu da necessidade de se estabelecer proteção contra os diversos riscos para o ser humano.


			2.1. Três pilares da Previdência Social


			A previdência social, prevista no texto da constituição Federal de 1988, há muito é reivindicada pelos movimentos laborais e sociais. Tem como pilares a saúde, a assistência social e as pensões.


			2.1.1. Saúde


			“Saúde é direito de todos e dever do Estado.”. Isso está previsto no artigo 196 da constituição.


			É organizado com base nos princípios da integridade (cobertura de tudo) e da universalidade (incluindo todos os povos do Pau-Brasil). Esses são os princípios básicos para a compreensão das necessidades de gastos e financiamento do Sistema Integrado de Saúde (SIS).


			A universalidade de cobertura e atendimento é um dos objetivos da saúde pois é dever do Estado garantir o acesso a ela para todos os cidadãos e estrangeiros, devendo constar em sua decisão ampla cobertura, desde atendimento em centro de saúde até políticas de saúde.


			2.1.2. Assistência social


			A assistência social é uma política pública, entendida como área de intervenção do Estado, administrada pelo Conselho de Assistência Social, instituído pela constituição Federal de 1988, em seu art. 203, a assistência social é regida pela lei nº 8.742/93 LOAS (lei Orgânica da assistência Social) e é conceituada como direito e dever do cidadão do Estado que provê os mínimos sociais (necessidades básicas).


			Ela é a política social que provê o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, independentemente de contribuição à Seguridade Social, conforme art. 203 e 204 da Constituição Federal.


			A organização da Assistência Social obedecerá às seguintes diretrizes:


			Descentralização político-administrativa, ou seja, é a participação da população na formulação e controle das ações em todos os níveis.


			2.1.3. Previdência Social


			Por fim, o terceiro pilar do sistema de seguridade é a Previdência Social. Ela é elaborada a partir de uma lógica contributiva que requer garantir sua sustentabilidade, como princípio estruturante do sistema, legitimando programas de transferência de renda.


			É um seguro social, que visa garantir renda ao segurado e contribuinte quando o mesmo perde a capacidade do exercício do trabalho por variados fatores, como doença, invalidez, idade avançada, desemprego, maternidade e reclusão. O contribuinte pode requerer aposentadoria por tempo de contribuição determinado pelos cálculos previdenciários.


			A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente, conforme se extrai dos arts. 201 e 202 da Constituição Federal.


			A organização da Previdência Social obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes:


			

					universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contribuição;
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